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Artigo 8.º
Sanções acessórias

1 — Nos termos previstos na secção II do capítulo II do 
Decreto -Lei n.º 10/2004, de 9 de Janeiro, e no artigo 21.º 
do regime geral das contra -ordenações, aprovado Decreto-
-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com a redacção que lhe 
foi dada pelo Decreto -Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, e 
pela Lei n.º 109/2001, de 24 de Dezembro, o INAC pode 
determinar a aplicação das seguintes sanções acessórias:

a) Suspensão da licença do piloto comandante ou do 
co -piloto até dois anos, em simultâneo com a aplicação 
da coima correspondente à contra -ordenação prevista na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º;

b) Suspensão da licença do piloto comandante ou do 
co -piloto, em simultâneo com a aplicação da coima cor-
respondente à contra -ordenação prevista nas alíneas b) 
e c) do n.º 1 do artigo 7.º, até ao momento da realização 
dos exames ou das verificações médicas previstas no ar-
tigo 4.º do presente diploma.

2 — A punição por contra -ordenação pode ser publi-
citada nos termos previstos no artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 10/2004, de 9 de Janeiro.

Artigo 9.º
Comissão de acompanhamento

1 — É criada uma comissão de acompanhamento do 
impacte do alargamento do limite de idade dos pilotos 
abrangidos pelo presente decreto -lei, designadamente, ao 
nível médico e da proficiência técnica dos mesmos, no 
exercício da profissão.

2 — A comissão funciona durante um prazo alargado 
de, pelo menos, cinco anos, devendo elaborar relatórios 
anuais, dos quais dá conhecimento, designadamente, à 
tutela do sector da aviação civil comercial.

3 — Sempre que a comissão pretenda aprofundar os 
estudos que fundamentam o relatório anual, pode criar 
subcomissões técnicas especializadas, que funcionam sob 
a sua dependência, pelo tempo, estritamente necessário à 
prossecução do objectivo estabelecido.

4 — A comissão e as subcomissões técnicas especiali-
zadas podem, se assim o entenderem, solicitar estudos e 
pareceres a peritos nacionais e internacionais no respeitante 
às matérias da sua competência.

5 — A comissão prevista no n.º 1 é composta por cinco 
elementos:

a) Um representante do INAC, que coordena;
b) Um médico, com reconhecidos conhecimentos e 

experiência em medicina aeronáutica, proposto pelo re-
presentante do INAC e aprovado por unanimidade dos 
restantes elementos da comissão;

c) Um representante dos pilotos, designado pelo Sindi-
cato dos Pilotos da Aviação Civil (SPAC);

d) Um representante das empresas de transporte aéreo, 
designado pela Associação Portuguesa de Empresas Ope-
radoras de Aeronaves (APORTAR);

e) Um representante do Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade Social, da área das condições de trabalho.

6 — O modo de funcionamento da comissão é regulado 
por despacho conjunto do Ministro das Finanças e do mi-
nistro responsável pelo sector do transporte aéreo.

Artigo 10.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto Regulamentar n.º 46/77, de 4 de 
Julho.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de 
Agosto de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — José António 
Fonseca Vieira da Silva — Mário Lino Soares Correia.

Promulgado em 17 de Setembro de 2007.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 20 de Setembro de 2007.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL 

Portaria n.º 1273/2007
de 27 de Setembro

As alterações dos contratos colectivos de trabalho 
celebrados entre a UACS — União de Associações do 
Comércio e Serviços e outra e o CESP — Sindicato dos 
Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de 
Portugal e outros e entre as mesmas associações de empre-
gadores e a FETESE — Federação dos Sindicatos dos 
Trabalhadores de Serviços e outros, ambas publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 13, de 8 de 
Abril de 2007, abrangem as relações de trabalho entre 
empregadores que se dediquem à actividade comercial e 
trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados 
pelas associações que as outorgaram.

As convenções aplicam -se, ainda, nos distritos de Leiria, 
Santarém, Lisboa, Portalegre, Setúbal, Évora, Beja e Faro 
aos trabalhadores do grupo profissional «relojoeiros» (R), 
representados pelas associações sindicais subscritoras ao 
serviço de empresas filiadas na Associação dos Comer-
ciantes de Ourivesaria e Relojoaria do Sul.

As associações subscritoras requereram a extensão das 
alterações referidas a todas as empresas não filiadas nas 
associações de empregadores outorgantes que se dediquem 
à actividade de comércio retalhista e grossista na área 
da sua aplicação e aos trabalhadores ao seu serviço com 
categorias profissionais nelas previstas não representados 
pelas associações sindicais outorgantes.

Não foi possível proceder ao estudo de avaliação do 
impacte da extensão das tabelas salariais dado existirem 
outras convenções aplicáveis na mesma área e às mesmas 
actividades com tabelas salariais diferenciadas quer quanto 
aos valores das retribuições, quer quanto às profissões e 
categorias profissionais. No entanto, foi possível apurar, a 
partir dos quadros de pessoal de 2004, que o total dos traba-
lhadores abrangidos por todas as convenções é de cerca de 
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59 616, com exclusão do residual (que inclui o ignorado), 
dos quais 48 637 (81,6  %) são a tempo completo.

As convenções actualizam o subsídio de refeição, em 
10  %, e o subsídio mensal para falhas, o suplemento men-
sal para técnicos de computadores e cortadores de tecidos e 
o subsídio para grandes deslocações em Macau e no estran-
geiro, em 3,2 %; a convenção outorgada pela FETESE 
actualiza, ainda, o suplemento mensal para técnicos de 
desenho com funções de orientação, em 3,2  %.

Considerando, por um lado, que a área e o âmbito sec-
torial das associações de empregadores outorgantes não 
são idênticos e, por outro, a existência de convenções 
colec tivas de trabalho celebradas pelas mesmas associações 
sindicais e por outras associações de empregadores que, na 
maioria dos concelhos do distrito de Lisboa, representam 
as actividades reguladas pelas presentes convenções, a 
extensão apenas se aplica, nos concelhos de Lisboa e de 
Cascais, às entidades empregadoras não filiadas ou repre-
sentadas pelas associações outorgantes das convenções e, 
nos restantes concelhos do distrito de Lisboa, às relações 
de trabalho entre empresas filiadas ou representadas pelas 
associações de empregadores outorgantes e os trabalha-
dores ao seu serviço.

Por outro lado, a extensão aplicar -se -á nos distritos 
de Leiria, Santarém, Lisboa, Portalegre, Setúbal, Évora, 
Beja e Faro às empresas que se dediquem ao comércio 
de ourivesaria e relojoaria e aos trabalhadores do grupo 
profissional «relojoeiros» (R).

As extensões anteriores destas convenções não abran-
geram as relações de trabalho tituladas por empregadores 
que exerciam a actividade económica em estabelecimen-
tos qualificados como unidades comerciais de dimensão 
relevante, não filiados nas associações de empregadores 
outorgantes, regulados pelo Decreto -Lei n.º 218/97, de 
20 de Agosto, entretanto revogado pela Lei n.º 12/2004, 
de 30 de Março, as quais eram abrangidas pelo CCT entre 
a APED — Associação Portuguesa de Empresas de Distri-
buição e diversas associações sindicais e pelas respectivas 
extensões, situação que se mantém.

Considera -se conveniente manter a distinção entre 
peque no/médio comércio a retalho e a grande distribuição, 
nos termos seguidos pelas extensões anteriores, pelo que 
a extensão das alterações das convenções não abrange as 
empresas não filiadas nas associações de empregadores 
outorgantes, desde que se verifique uma das seguintes 
condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, dispo-
nham de uma área de venda contínua de comércio a retalho 
alimentar igual ou superior a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dispo-
nham de uma área de venda contínua igual ou superior 
a 4000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional, uma 
área de venda acumulada de comércio a retalho alimentar 
igual ou superior a 15 000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, pertencen-
tes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional, uma 
área de venda acumulada igual ou superior a 25 000 m2.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
do sector de actividade abrangido pelas convenções, a 
extensão assegura para as tabelas salariais e para o subsí-
dio de refeição retroactividade idêntica à das convenções.

Tendo em consideração que não é viável proceder à 
verificação objectiva da representatividade das associa-
ções outorgantes e, ainda, que os regimes das referidas 
convenções são substancialmente idênticos, procede -se à 
respectiva extensão conjunta.

A extensão das convenções tem, no plano social, o 
efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho 
dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar 
as condições de concorrência entre empresas do mesmo 
sector.

Foi publicado aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 23, de 22 de 
Junho de 2007, ao qual não foi deduzida oposição por parte 
dos interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da Soli-

dariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações 
dos contratos colectivos de trabalho entre a UACS — União 
de Associações do Comércio e Serviços e outra e o 
CESP — Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escri-
tórios e Serviços de Portugal e outros e entre as mesmas 
associações de empregadores e a FETESE — Federação 
dos Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços e outros, 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, 
n.º 13, de 8 de Abril de 2007, são estendidas:

a) Nos concelhos de Lisboa e Cascais, às relações de 
trabalho entre empregadores não filiados nas associações 
de empregadores outorgantes que exerçam a actividade 
económica abrangida pelas convenções e trabalhadores 
ao seu serviço das profissões e categorias profissionais 
nelas previstas;

b) Nos distritos de Leiria, Santarém, Lisboa, Portale-
gre, Setúbal, Évora, Beja e Faro, às relações de trabalho 
entre entidades empregadoras não filiadas na Associação 
dos Comerciantes de Ourivesaria e Relojoaria do Sul que 
se dediquem ao comércio de ourivesaria e relojoaria e 
trabalhadores ao seu serviço do grupo profissional «relo-
joeiros» (R);

c) Na área das convenções, às relações de trabalho entre 
empregadores filiados nas associações de empregadores 
outorgantes que exerçam a actividade económica referida 
nas alíneas anteriores e trabalhadores ao seu serviço das 
referidas profissões e categorias profissionais não repre-
sentados pelas associações sindicais subscritoras.

2 — A presente extensão não se aplica a empresas 
não filiadas nas associações de empregadores outorgan-
tes desde que se verifique uma das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, dispo-
nham de uma área de venda contínua de comércio a retalho 
alimentar igual ou superior a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dispo-
nham de uma área de venda contínua igual ou superior 
a 4000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional, uma 
área de venda acumulada de comércio a retalho alimentar 
igual ou superior a 15 000 m2;
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Sendo de comércio a retalho não alimentar, pertencen-
tes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional, uma 
área de venda acumulada igual ou superior a 25 000 m2.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e os valores do subsidio de 
refeição previstos nas convenções produzem efeitos desde 
1 de Janeiro de 2007.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade po-
dem ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, 
com início no mês seguinte ao da entrada em vigor da 
presente portaria, correspondendo cada prestação a dois 
meses de retroactividade ou fracção e até ao limite de três.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, 
José António Fonseca Vieira da Silva, em 4 de Setembro 
de 2007. 

 Portaria n.º 1274/2007
de 27 de Setembro

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre 
a ANACPA — Associação Nacional de Comerciantes 
de Produtos Alimentares e a FETESE — Federação dos 
Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços, publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 13, de 8 de 
Abril de 2007, com rectificação inserta no Boletim do 
Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 19, de 22 de Maio de 
2007, abrangem as relações de trabalho entre empregadores 
e trabalhadores representados pelas associações que as 
outorgaram, que exerçam a sua actividade no sector do 
comércio de produtos alimentares.

As associações subscritoras requereram a extensão das 
alterações referidas a todas as empresas não filiadas na 
associação de empregadores outorgante que prossigam a 
actividade regulada no território nacional e aos trabalha-
dores ao seu serviço.

As referidas alterações actualizam a tabela salarial. 
O estudo de avaliação do impacte da extensão da tabela 
salarial teve por base as retribuições efectivas praticadas no 
sector abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros 
de pessoal de 2004 e actualizadas com base no aumento 
percentual médio ponderado registado pelas tabelas sala-
riais dos IRCT publicados nos anos intermédios de 2005 
e 2006.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com exclu-
são dos aprendizes e praticantes, são cerca de 2475, dos 
quais 1244 (50,3  %) auferem retribuições inferiores às 
da tabela salarial da convenção, sendo que 940 (38  %) 
auferem retribuições inferiores às convencionais em mais 
de 6,7  %. São as empresas até 10 trabalhadores e entre 51 
e 200 trabalhadores que empregam o maior número de 
trabalhadores com retribuições inferiores às da convenção.

A convenção actualiza, ainda, outras cláusulas de con-
teúdo pecuniário, como o subsídio de refeição, em 12  %, 
o abono para falhas, em 5,3  %, o subsídio de isenção de 
horário e o subsídio especial de funções, ambos em 5,4  %. 
Não se dispõe de dados estatísticos que permitam avaliar 
o impacte destas prestações. Considerando a finalidade 
da extensão e que as mesmas prestações foram objecto 
de extensões anteriores, justifica -se incluí -las na presente 
extensão.

Tal como nas extensões anteriores, tem -se em conside-
ração a existência de convenções colectivas de trabalho 
outorgadas por outras associações de empregadores, quer 
de âmbito regional, quer de âmbito nacional, que se apli-
cam às actividades reguladas pela presente convenção 
e, ainda, a existência de elementos que comprovam que 
outra associação de empregadores, também outorgante 
de convenções colectivas de trabalho, tem elevada repre-
sentatividade no sector grossista de produtos alimentares, 
pelo que a presente extensão apenas se aplica às empresas 
associadas na ANACPA.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
do sector de actividade abrangido pela convenção, a exten-
são assegura para as tabelas salariais e para o subsídio de 
refeição retroactividade idêntica à da convenção.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 23, de 22 de 
Junho de 2007, na sequência do qual a FEPCES — Fede-
ração Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios 
e Serviços deduziu oposição.

Esta federação, invocando a existência de regulamen-
tação específica, pretende a exclusão dos trabalhadores 
filiados nos sindicatos por si representados do âmbito do 
presente regulamento. Em consequência desta oposição 
e tendo em consideração que assiste à oponente a defesa 
dos direitos e interesses dos trabalhadores que representa, 
procede -se à exclusão pretendida.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos tra-
balhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º do Código do 

Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e 
da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações 
do contrato colectivo de trabalho entre a ANACPA — Asso-
ciação Nacional de Comerciantes de Produtos Alimentares 
e a FETESE — Federação dos Sindicatos dos Trabalha-
dores de Serviços, publicadas no Boletim do Trabalho 
e Emprego, 1.ª série, n.º 13, de 8 de Abril de 2007, com 
rectificação inserta no Boletim do Trabalho e Emprego, 
1.ª série, n.º 19, de 22 de Maio de 2007, são estendidas, 
no território do continente, às relações de trabalho entre 
empregadores filiados na associação de empregadores 
outorgante que se dediquem ao comércio de produtos ali-
mentares e trabalhadores ao seu serviço das profissões e 
categorias profissionais nelas previstas e não representados 
pela associação sindical signatária.

2 — A presente portaria não é aplicável aos trabalhado-
res filiados em sindicatos inscritos na FEPCES — Fede-
ração Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios 
e Serviços.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 
a sua publicação no Diário da República.




